
Rocha, Glauter; de Morais, Rafael Lima; Klug, Letícia

Working Paper

O custo econômico da poluição do ar: Estimativa de valor
da vida estatística para o Brasil

Texto para Discussão, No. 2517

Provided in Cooperation with:
Institute of Applied Economic Research (ipea), Brasília

Suggested Citation: Rocha, Glauter; de Morais, Rafael Lima; Klug, Letícia (2019) : O custo econômico
da poluição do ar: Estimativa de valor da vida estatística para o Brasil, Texto para Discussão, No.
2517, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Brasília

This Version is available at:
https://hdl.handle.net/10419/211469

Standard-Nutzungsbedingungen:

Die Dokumente auf EconStor dürfen zu eigenen wissenschaftlichen
Zwecken und zum Privatgebrauch gespeichert und kopiert werden.

Sie dürfen die Dokumente nicht für öffentliche oder kommerzielle
Zwecke vervielfältigen, öffentlich ausstellen, öffentlich zugänglich
machen, vertreiben oder anderweitig nutzen.

Sofern die Verfasser die Dokumente unter Open-Content-Lizenzen
(insbesondere CC-Lizenzen) zur Verfügung gestellt haben sollten,
gelten abweichend von diesen Nutzungsbedingungen die in der dort
genannten Lizenz gewährten Nutzungsrechte.

Terms of use:

Documents in EconStor may be saved and copied for your personal
and scholarly purposes.

You are not to copy documents for public or commercial purposes, to
exhibit the documents publicly, to make them publicly available on the
internet, or to distribute or otherwise use the documents in public.

If the documents have been made available under an Open Content
Licence (especially Creative Commons Licences), you may exercise
further usage rights as specified in the indicated licence.

https://www.econstor.eu/
https://www.zbw.eu/
http://www.zbw.eu/
https://hdl.handle.net/10419/211469
https://www.econstor.eu/
https://www.leibniz-gemeinschaft.de/


Glauter Rocha
Rafael Lima de Morais

Letícia Klug

O CUSTO ECONÔMICO DA POLUIÇÃO 
DO AR: ESTIMATIVA DE VALOR DA VIDA 

ESTATÍSTICA PARA O BRASIL

2517





TEXTO PARA DISCUSSÃO

O CUSTO ECONÔMICO DA POLUIÇÃO DO AR: ESTIMATIVA DE VALOR DA VIDA 
ESTATÍSTICA PARA O BRASIL

Glauter Rocha1

Rafael Lima de Morais2

Letícia Klug3 

1. Especialista em políticas públicas e gestão governamental do governo federal, atuando como pesquisador na Diretoria 
de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação e Infraestrutura (Diset) do Ipea.
2. Pesquisador na Diset/Ipea.
3. Especialista em políticas públicas e gestão governamental do governo federal.

B r a s í l i a ,  o u t u b r o  d e  2 0 1 9

2 5 1 7



Governo Federal

Ministério da Economia  
Ministro Paulo Guedes

Fundação pública vinculada ao Ministério da Economia, 
o Ipea fornece suporte técnico e institucional às ações 
governamentais – possibilitando a formulação de inúmeras 
políticas públicas e programas de desenvolvimento 
brasileiros – e disponibiliza, para a sociedade, pesquisas e 
estudos realizados por seus técnicos.

Presidente
Carlos von Doellinger

Diretor de Desenvolvimento Institucional
Manoel Rodrigues dos Santos Junior

Diretora de Estudos e Políticas do Estado,  
das Instituições e da Democracia
Flávia de Holanda Schmidt

Diretor de Estudos e Políticas
Macroeconômicas
José Ronaldo de Castro Souza Júnior

Diretor de Estudos e Políticas Regionais,  
Urbanas e Ambientais
Nilo Luiz Saccaro Júnior

Diretor de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação
e Infraestrutura
André Tortato Rauen

Diretora de Estudos e Políticas Sociais
Lenita Maria Turchi

Diretor de Estudos e Relações Econômicas  
e Políticas Internacionais
Ivan Tiago Machado Oliveira

Assessora-chefe de Imprensa  
e Comunicação
Mylena Fiori

Ouvidoria: http://www.ipea.gov.br/ouvidoria
URL: http://www.ipea.gov.br

Texto para 
Discussão

Publicação seriada que divulga resultados de estudos e 

pesquisas em desenvolvimento pelo Ipea com o objetivo 

de fomentar o debate e oferecer subsídios à formulação 

e avaliação de políticas públicas.

© Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – ipea 2019

Texto para discussão  /  Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada.- Brasília : Rio de Janeiro : Ipea , 1990-

ISSN 1415-4765

1.Brasil. 2.Aspectos Econômicos. 3.Aspectos Sociais. 
I. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada.

CDD 330.908

As publicações do Ipea estão disponíveis para download 

gratuito nos formatos PDF (todas) e EPUB (livros e periódicos). 

Acesse: http://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e 

inteira responsabilidade dos autores, não exprimindo, 

necessariamente, o ponto de vista do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada ou do Ministério da Economia.

É permitida a reprodução deste texto e dos dados nele 

contidos, desde que citada a fonte. Reproduções para fins 

comerciais são proibidas.

JEL: Q510.



SUMÁRIO

SINOPSE

1 INTRODUÇÃO..........................................................................................................7

2 AS ESTIMATIVAS DE VSL-POLUIÇÃO DO AR EXISTENTES PARA O BRASIL................10

3 DESENVOLVIMENTO METODOLÓGICO....................................................................14

4 ESTIMATIVA DO VSL-POLUIÇÃO DO AR PARA O BRASIL..........................................18

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS........................................................................................22

REFERÊNCIAS...........................................................................................................23

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR...............................................................................26

APÊNDICE................................................................................................................27





SINOPSE

Este Texto para Discussão tem como objetivo estimar um parâmetro plug-in de custo 
econômico da poluição do ar para ser usado em análises de custo-benefício de projetos, 
programas e políticas de infraestrutura, de saúde e ambientais no contexto brasileiro. 
Sua valoração é expressa em termos de valor da vida estatística (VSL – em inglês, value 
of a statistical life), baseada na disposição a pagar da população para reduzir seu risco 
de morte devido à poluição do ar, calculada a partir de uma adaptação da técnica de 
transferência de benefícios. Assim, utilizando a base de dados de metanálise desenvol-
vida pela Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
estimamos que, para o Brasil, o VSL-poluição do ar varia de R$ 2,17 milhões a R$ 3,93 
milhões, ou de US$ 0,69 milhão a US$ 1,24 milhão, em valores de 2017.

Palavras-chave: VSL; poluição do ar; análise custo-benefício.
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O Custo Econômico da Poluição do Ar: estimativa de valor da vida estatística para o Brasil

1 INTRODUÇÃO

No mundo, por ano, seis milhões de pessoas morrem por doenças causadas pela polui-
ção do ar.1 A maioria desproporcional das ocorrências encontra-se nos países de baixa 
e de média renda (World Bank, 2016). Esse é um desafio global, que ganha particular 
notoriedade quando se consideram ações governamentais de grande porte, em áreas 
como infraestrutura e meio ambiente – que acabam por afetar, direta ou indiretamente, 
a qualidade do ar. Portanto, é cada vez mais imperativo que se inclua a dimensão dos 
impactos econômicos associados à poluição do ar nas apreciações dessas intervenções. 

Uma ferramenta cada vez mais utilizada para isso é a análise de custo-benefício 
(CBA, em inglês, cost-benefit analysis). Ela compara os custos totais esperados de uma 
intervenção com o total das expectativas de benefícios, observando se os últimos supe-
ram os primeiros, e estimando o valor monetário da diferença entre eles. 

Nesse tipo de metodologia, grande parte dos impactos podem ser valorados a 
preços de mercado – custos de construção, de operação, de manutenção etc. –, outros 
não. Por isso, estes últimos são usualmente estimados por meio do que a literatura 
chama de “preços-sombra” (shadow-prices). Sua valoração, em geral, é dispendiosa e 
consome bastante tempo. Assim, numa CBA, costuma-se utilizar preços-sombra pré-
-existentes, que estão prontos para serem usados – os chamados plug-ins. Valorações 
de impactos relativos à economia de tempo, ao número de vidas salvas, à redução do 
número de acidentes, à diminuição de ruído e às mudanças na qualidade do ar, por 
exemplo, utilizam esses plug-ins. 

No caso do custo da poluição atmosférica, diversos estudos identificam a 
mortalidade prematura da população, decorrente de doenças a ela associadas, como 
o impacto mais relevante e prejudicial para a sociedade (World Bank, 2016).2  

1. Vários estudos epidemiológicos associam a poluição atmosférica a mortes por doenças respiratórias e cardiovasculares, 
além de relacioná-la a mortes por causas mais específicas, como pneumonia e doença pulmonar obstrutiva crônica (Ortiz, 
Markandya e Hunt, 2009).
2. Devido a sua relevância e magnitude, a maioria dos estudos hoje priorizam custos relacionados à mortalidade prematura. 
Entretanto, a literatura identifica – e tenta estimar – diversos outros tipos de custos relacionados à poluição do ar. Alguns 
estão relacionados à saúde – como mortalidade prematura e morbidade –, outros não. Exemplos desses últimos são:  
elevação do nível do mar, erosão costeira, destruição de florestas, diminuição da produção agrícola, diminuição do valor das 
propriedades, afastamento de talentos profissionais etc.
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O parâmetro (preço-sombra) comumente utilizado para sua valoração é expresso 
em termos de valor da vida estatística (VSL, em inglês, value of a statistical life).3 
Ele fornece uma estimativa do “valor” que determinada sociedade atribui ex-ante 
para evitar a morte de um de seus indivíduos. Em termos operacionais, expressa, 
monetariamente, o quanto ela está disposta a pagar por uma dada redução do risco 
de morte prematura de um indivíduo.4

Encontramos hoje na literatura diversos enfoques metodológicos que permitem 
estimar esse VSL. As abordagens mais comuns são: i) disposição a pagar (willingness to 
pay approach – WTP), por meio de métodos de preferências declaradas ou de preferências  
reveladas; ii) renda-perdida (forgone output approach – FO); e iii) custo das doenças.5

Neste trabalho, adotaremos o VSL como variável de medição da disponibilidade agregada  
a pagar. Esse método, diferente dos outros dois, permite mensurar a ineficiência não 
avaliada via mercado sendo, portanto, uma medida mais abrangente para valoração de 
bem-estar social que aquelas que valoram a ineficiência baseadas em preços de mercado 

3. Nas análises de custo-benefício de intervenções públicas, o VSL é usado da seguinte forma: estima-se o número esperado 
de prevenção de mortes em um ano, multiplicando a média anual de redução de risco pelo número de pessoas afetadas 
pela intervenção. Em seguida, para estimar o benefício anual, aplica-se o VSL para cada morte prevenida naquele ano. Por 
fim, o benefício é somado no período de vida da intervenção – em valor presente, usando a taxa social de desconto para 
o país em questão (OECD, 2012).
4. Associar um valor monetário à vida humana pode parecer politicamente incorreto – ou até mesmo insensível. Afinal, a 
vida não tem preço. Entretanto, os formuladores de política se deparam frequentemente com a tarefa de desenvolver inter-
venções públicas ou instrumentos regulatórios que se destinam a proteger vidas ou que, de alguma forma, afetam o risco 
de morte da população. Nesses casos, é preciso levar em conta que mesmo que esses riscos não estejam sendo valorados 
explicitamente nas tomadas de decisões, necessariamente eles estarão sendo considerados, ainda que de modo implícito. 
A estimação e explicitação – monetária – desses riscos, por meio de técnicas cuidadosas de valoração, podem melhorar 
bastante as tomadas de decisões, resultando em formulações de políticas mais consistentes e em melhores e mais efetivas 
alocações de recursos da sociedade (OECD, 2012).
5. As abordagens willingness to pay (WTP approach) tentam estimar os tradeoffs que os indivíduos estariam dispostos a fazer 
para reduzir seus riscos de morte por doenças causadas por poluição. Quanto eles estariam dispostos a pagar por uma de-
terminada redução do risco de morrer por doença relacionada à poluição? Em geral, usa-se o VSL como variável de medição 
da disponibilidade a pagar agregada dos indivíduos por uma redução marginal de seus riscos de morte. Dois tipos principais 
de métodos são utilizados: i) preferências declaradas (stated preferences), operacionalizadas por meio de surveys em que são 
apresentados cenários hipotéticos e solicitado que as pessoas façam escolhas; ii) preferências reveladas (revealed preferen-
ces): WTP baseado em observação de comportamento no mercado real, por exemplo, examinando diferenças salariais entre 
ocupações de maior e menor risco ou observando as diferenças de preços de imóveis entre áreas mais ou menos poluídas.
As abordagens de renda perdida (FO approach), são aquelas baseadas em renda, em que se iguala o custo financeiro da 
morte prematura com o valor presente da renda perdida em sua decorrência.
A abordagem do custo das doenças (cost of illness approach – COI) contabiliza os custos financeiros diretos (custos com 
ambulâncias, despesas médicas, salários perdidos por trabalhadores doentes etc.) e indiretos (perda de produtividade das 
firmas, perdas de oportunidades por trabalhadores doentes etc.) das mortes e doenças.
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(salários, custos de tratamento etc.). Por meio dele, procuraremos estimar o quanto os 
indivíduos estariam dispostos a pagar por uma determinada redução do risco de morrer 
por doença relacionada à poluição do ar.

Em países de alta renda, a abordagem padrão utilizada para valorar o risco de 
mortalidade prematura associada à poluição do ar é o VSL baseado na disponibilidade  
agregada a pagar dos indivíduos – normalmente estimado pelo método de valoração 
contingente,6 com base em surveys (Viscusi, 1993; Cropper, 2000; OECD, 2012;  
Narain e Sall, 2016; World Bank, 2016). Contudo, estudos dessa natureza ainda são 
escassos em muitos países em desenvolvimento, inclusive no Brasil.

Frente a essa escassez de pesquisas, muitos especialistas sugerem “transferir” estimati-
vas de países que possuem bons estudos empíricos para contextos de países onde esses não 
existem ou são insuficientes.7 Isso consiste em calcular parâmetros a partir da técnica de 
“transferência de benefícios”, que procura ajustá-los ao levar em conta algumas características 
que provavelmente influenciam a forma como os indivíduos, em diferentes circunstâncias, 
valoram os riscos associados à mortalidade prematura. A literatura, em geral, aponta a renda 
da população como a principal dessas características. Entretanto, outros atributos também 
podem se mostrar relevantes (na seção 3, esboçamos uma descrição dessa técnica).

O objetivo deste estudo é, então, estimar o valor da vida estatística associado à 
poluição do ar, no contexto brasileiro, para ser usado em análises de projetos, programas 
e políticas de infraestrutura, de saúde e ambientais. É também escopo deste trabalho 
avançar no aperfeiçoamento metodológico da técnica de transferência de benefícios, 
melhorando sua adequação para o uso em países de baixa e de média renda. 

Este trabalho se coloca, portanto, como um background paper na proposição de 
parâmetros de valoração (preços-sombra ou plug-ins) dos impactos econômicos asso-
ciados à poluição atmosférica. Ele deve ser entendido como um “documento vivo”, que 

6. Valoração contingente é um método baseado em survey frequentemente utilizado para estimar um valor monetário para 
bens e serviços ambientais que não são comprados e vendidos no mercado. Nele os respondentes são chamados a declarar 
suas preferências em um mercado contingente ou hipotético, permitindo estimar a demanda por bens e serviços que não 
são comercializados no mercado. Existe uma vasta literatura sobre este método de valoração, a exemplo de Mitchell e 
Carson (1989) e Bateman et al. (2002) (Ortiz, Markandya e Hunt, 2009).
7. Importante ressaltar que esses estudos são de custo elevado e de difícil aplicação em contextos em que a população 
tenha pouco domínio sobre noções básicas de probabilidade.
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está aberto à atualização permanente por meio da incorporação de novas estimações do 
VSL na base de dados utilizada para calcular o VSL-Brasil por “transferência de benefí-
cios”, e, quiçá, de outros avanços metodológicos.

Para dar conta dessa tarefa, este texto se estrutura em quatro partes, além desta 
introdução. A seguir, na seção 2, realizamos uma análise da literatura – nacional e 
internacional – voltada para a definição de estimativas de VSL-poluição do ar para o 
contexto brasileiro e discutimos seu alcance e adequação. Na seção 3, expomos uma 
proposta de avanço metodológico na técnica de transferência de benefícios e, na seção 
4, a aplicamos para estimar o VLS-poluição do ar para o Brasil. Fechando o trabalho, 
delineamos algumas considerações finais, na seção 5.

2 AS ESTIMATIVAS DE VSL-POLUIÇÃO DO AR EXISTENTES 
PARA O BRASIL

Uma análise da literatura nacional e internacional mostra que, nas últimas décadas, os 
estudos que buscaram medir os impactos econômicos da poluição do ar para o contexto 
brasileiro concentraram-se, principalmente, nos efeitos decorrentes da mortalidade 
prematura,8 usando como parâmetro o VSL, calculado, em geral, pelas abordagens 
metodológicas da disposição a pagar (WTP approach) ou da renda perdida (FO appro-
ach). Do ponto de vista operacional, verifica-se ainda a adoção de duas vias principais:  
i) calcular o indicador realizando pesquisa de campo direta (survey) para estimar a 
WTP; e ii) fazer “transferência de benefícios” para o contexto brasileiro utilizando  
estudos realizados em países de alta renda – onde existe maior densidade de produção 
acadêmica na área.

8. Segundo World Bank e Institute for Health Metrics and Evaluation (2016), os resultados de saúde não fatais podem 
ser excluídos do escopo de análise por dois motivos: i) a morbidade responde por uma parcela muito pequena do custo 
total da poluição do ar na saúde – como estimado no Global burden of disease study (GBD, 2013). Além disso, as análises 
regulatórias das políticas de controle de poluição do ar nos Estados Unidos e em outros países têm encontrado, consisten-
temente, que a maioria dos benefícios econômicos resultantes da melhoria da qualidade do ar vem da prevenção da morte 
prematura. Assim, focando na morte prematura, seremos capazes de dar conta do maior componente de custo econômico 
advindo dos impactos da poluição do ar na saúde; ii) existe um vasto corpo teórico e empírico de estudos e procedimentos 
padrão para o cálculo do custo da mortalidade, diferentemente do caso do custo da morbidade (Narain e Sall, 2016). Assim, 
segundo Hunt et al. (2016), excluir os custos da morbidade não influencia significativamente a magnitude das estimativas 
de custo, embora os resultados não fatais possam representar, pelo menos, outros 10% dos custos totais.
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No primeiro caso, identificamos o estudo de Ortiz, Markandya e Hunt (2009) 
como a tentativa mais robusta e abrangente de estimar esse parâmetro por meio de 
uma pesquisa de campo direta. Os autores estimaram o VSL baseados na disposição 
a pagar (WTP) da população para reduzir seu risco de morte devido à poluição do ar, 
calculada a partir de uma valoração contingente realizada em São Paulo, em março de 
2003.9 A metodologia por eles utilizada foi adaptada dos trabalhos de Krupnick et al. 
(1997; 1999; 2002), desenvolvidos para aplicação nos Estados Unidos. O instrumento 
de survey foi ajustado para as peculiaridades do contexto brasileiro e usado para estimar 
a disposição a pagar para diferentes reduções da probabilidade de morte.

Como resultado, o estudo encontrou um intervalo de VSL de US$ 0,77 milhão 
a US$ 6,1 milhões (em US$ de 2003). Entretanto, os próprios autores consideram-
-no acima do que seria esperado para um país de média renda como o Brasil, tendo 
como parâmetro as estimativas conhecidas para os contextos europeu e norte-ameri-
cano10 e considerando a estreita relação entre as estimativas de disposição a pagar e a 
renda da população. 

Segundo os autores, o “comportamento cooperativo” dos respondentes foi a ra-
zão mais provável para o elevado valor encontrado de WTP e VSL: as pessoas tentaram 
ser cooperativas, dizendo “sim” à maioria das questões. Esse viés pode ter sido introdu-
zido, em parte, pelo uso de um incentivo financeiro concedido a cada respondente, pela 
participação no survey – de pouco mais de um quarto do salário mínimo brasileiro da 
época. Isso foi evidenciado em diversos comentários feitos pelos respondentes. 

Para entender a dimensão desse problema, os autores refizeram seus cálculos para 
uma subamostra que não incluía potenciais respondentes cooperativos (yeah-saying). 
Os novos resultados sugeriram um intervalo de VSL ainda consideravelmente elevado, 
entre US$ 0,41 milhão e US$ 0,49 milhão (em US$ de 2003).

9. A amostra do estudo envolveu residentes de São Paulo, entre 40 e 75 anos, com um mínimo de educação (saber ler e 
escrever) e distribuídos nas classes A, B e C – indivíduos com renda média anual de US$ 3.000,00, um pouco abaixo da 
renda média da cidade à época, que era de US$ 3.725,00. A distribuição de gênero e de grupo social da amostra seguiu 
a distribuição da população da cidade.
10. O valor médio do VSL dos países da OCDE (produto interno bruto – PIB per capita médio de US$ 37.000), por exemplo, 
é de US$ 3,83 milhões, em dólares de 2011 (World Bank e Institute for Health Metrics and Evaluation, 2016). 
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Além do “comportamento cooperativo”, o trabalho enfrentou outros problemas 
em sua tentativa de captar a disposição a pagar, especialmente a falta de conhecimentos 
básicos de probabilidade por parte dos respondentes. 

Frente a tantos óbices e à dificuldade de subscrever os elevados resultados encon-
trados, os autores sugerem, mas não justificam, o uso de um valor da vida estatística 
mais conservador – variando entre US$ 0,77 milhão e US$ 1,31 milhão (em US$ de 
2003) – para análises de políticas em São Paulo.

Dentre os estudos que optaram pela segunda forma de operacionalização – uso 
de “transferência de benefícios” –, podemos destacar Motta, Ortiz e Ferreira (2000); 
Miraglia e Golveia (2014) e Abe e Miraglia (2016) e, ainda, o relatório The Cost of Air 
Pollution do Banco Mundial (World Bank, 2016).

O estudo de Motta, Ortiz e Ferreira (2000), como ressaltam os próprios autores, 
foi uma tentativa de estimar o impacto da mortalidade e da morbidade associadas à 
poluição do ar para a Região Metropolitana (RM) de São Paulo, sem o uso de pesquisa 
direta (survey). Foram aplicadas funções de transferência de benefícios, que transpuse-
ram estimativas de países europeus para o contexto da RM de São Paulo.11 O estudo 
encontrou um intervalo de VSL – baseado em WTP – de US$ 0,95 milhão a US$ 1,27 
milhão (em US$ de 1997).12 

Miraglia e Golveia (2014), por sua vez, avaliaram o impacto econômico de eventos 
de saúde ligados com a poluição do ar em regiões metropolitanas brasileiras. A partir de 
estimativa da mortalidade atribuível às concentrações de material particulado (MP) em 
29 RMs, que totalizaram 20.050 óbitos, calcularam os custos associados a esse problema 
por meio da metodologia Disability Adjusted Life Years (Daly).13 O custo das mortes 

11. Valores extraídos de: ExternE Externalities of Fuel Cycles: Economic Valuation – An Impact Valuation Approach (1998). 
Disponível em: <http://www.externe.info/externe_d7/>.
12. Esses resultados foram obtidos considerando uma elasticidade-renda igual a 1,0. Os autores também estimaram os 
resultados para uma elasticidade de 0,54, quais sejam: US$ 1,64 milhão a US$ 2,22 milhões (US$ de 1997). Neste estudo, 
estimou-se ainda o impacto por duas outras abordagens metodológicas: renda perdida (US$ 0,07 milhão a 0,20 milhão – 
em US$ de 1997) e preços hedônicos (US$ 0,17 milhão a US$ 0,49 milhão – em US$ de 1997). Como podemos observar, 
as estimativas do estudo variam significativamente de acordo com a abordagem metodológica considerada.
13. O método DALY é uma medida sumária de saúde expressa por um indicador padrão em unidade de tempo (anos), 
obtido pela soma de dois componentes: YLL (years of life lost ou anos de vida perdidos, em função de uma morte prematura 
(associada a um desfecho específico) correlacionada à expectativa de vida estimada e o YLD – years lived with disability 
(Miraglia e Golveia, 2014).
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prematuras no Brasil resultou em US$ 1,7 bilhão anualmente. Os autores, argumentando  
a falta de parâmetro nacional adequado para o VSL, adotaram o valor estimado por Pearce  
(1998),14 que varia no intervalo de US$ 1,6 milhão a US$ 4,8 milhões (em US$ de 
1997). Novamente, esses valores são elevados para as condições brasileiras. 

Abe e Miraglia (2016) usaram a abordagem health impact assessment (HIA) 
para avaliar cenários de redução de poluição do ar para a cidade de São Paulo, no perío-
do 2009-2011. Seus resultados apontaram para a redução de 5.012 mortes prematu-
ras e economia anual de US$ 15,1 bilhões, na hipótese de que São Paulo alcançasse os  
padrões de MP2,5 recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS) – 10μg/m3.  
O trabalho utilizou para estimar a economia monetária o “valor da vida estatística ano” 
europeu – US$ 56.640,41 (em US$ de 2016).15 Este valor foi aplicado diretamente,  
sem empregar qualquer técnica de transferência de benefícios. Os próprios autores o 
consideraram alto para os padrões brasileiros, mas justificaram sua adoção “por falta de 
uma estimativa mais confiável”.

Vale mencionar ainda o estudo The cost of air pollution do Banco Mundial (World 
Bank, 2016), que teve como objetivo estimar o custo da poluição do ar para a economia 
mundial, para estimular países a adotarem medidas de redução de emissões. O trabalho 
fez um esforço de reunir estimativas do custo da mortalidade prematura devido à poluição  
do ar em 180 países, incluindo o Brasil. O custo para a economia mundial foi calculado 
por meio do somatório dos custos desses países. O estudo concluiu que, em 2013, a 
exposição à poluição do ar custou à economia mundial cerca de US$ 5,11 trilhões em 
“perda de bem-estar”, sendo US$ 82,61 bilhões relativos ao Brasil.

Do ponto de vista metodológico, este último trabalho usou o Global burden of di-
sease study (GBD, 2013) – que combina dados de monitoramento terrestre e de satélite 
com um modelo de transporte químico – para estimar a poluição do ar. Para avaliar o 
impacto econômico, o estudo focou na mortalidade prematura, utilizando estimativas 
de VSL calculadas por duas vias: abordagem da disposição a pagar (WTP approach) e 
abordagem da renda perdida (FO approach). 

14. Pearce (1998) se baseou em revisões realizadas para o contexto dos Estados Unidos (Fisher, Chestnut e Violette, 1989; 
Cropper e Freeman, 1991; Viscusi, 1993; Miller, 1989) para sugerir um intervalo recomendado de VSL. A partir dessas aná-
lises, avaliou que estimativas de VSL entre US$ 1,6 milhão e 4,8 milhões parecem “seguras”.
15. Valores extraídos de European Commission (2005).
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Ademais, para os países que não possuíam estimativas de VSL confiáveis, utili-
zou-se a técnica de “transferência de benefícios”, ajustando o VSL-base para diferenças 
de renda (PIB per capita). Usou-se como valor-base de VSL o valor médio de estudos 
realizados em países da OCDE, US$ 3,83 milhões (em US$ PPP de 2011).16 Assim 
como nos trabalhos supracitados, pelo mesmo motivo da diferença de renda, esse VSL-
base pode ser considerado como muito alto para as condições brasileiras.

Por falta de um parâmetro confiável para países de baixa e média renda, todos 
esses e                 studos utilizaram um VSL-base de países de alta renda para fazer a trans-
ferência de benefícios para o contexto brasileiro. Entretanto, as evidências empíricas 
recentes confirmam o pressuposto teórico de que usar um VSL-base de um estudo  
cujo contexto seja mais semelhante ao da intervenção a ser avaliada pode ajudar 
a produzir melhores estimativas e reduzir sua sensibilidade à elasticidade-renda 
(World Bank, 2016). 

Assim, com o intuito de avançar na definição de um parâmetro plug-in de VSL 
que melhor se aproxime da realidade brasileira, na seção seguinte, desenvolvemos uma 
estratégia metodológica que assegura uma maior similaridade entre os contextos de 
origem e de destino da estimativa transferida. A partir dela, na seção 4, propomos uma 
estimativa de VSL para o Brasil, que supera o problema da transposição de valores a 
partir de contextos tão díspares ao nosso.

3 DESENVOLVIMENTO METODOLÓGICO

Em uma análise de custo-benefício, quando é infactível realizar um estudo de disposição  
a pagar (survey) para estimar um VSL customizado para a intervenção em questão – 
por limitação de tempo ou de recursos financeiros, por exemplo –, pode-se utilizar, 
em substituição, a técnica de transferência de benefícios. Ela consiste em aplicar o 
valor monetário de um estudo de valoração, realizado em uma situação específica, em  
circunstâncias diferentes daquelas em que o estudo foi realizado. 

16. Esse VSL-base representa uma média de estimativas de VSL de uma amostra da base de dados de estudos de disposição 
a pagar composta por países de alta renda, membros da OCDE, com PIB per capita médio de US$ 37.000 (US$ PPP 2011).
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Em nosso caso, vamos utilizar – com os ajustes necessários – um “VSL-poluição 
do ar” derivado de estudos realizados para outros países (VSL-base) para análise de inter-
venções no Brasil. Mas como pode ser feita essa transferência de benefícios entre países? 

A literatura mostra que, em geral, dois métodos têm sido utilizados para estimar o 
VSL de um país específico, a partir do VSL-base de outro(s): i) “transferência simples de 
valor” (unit-value transfer), ajustando-se apenas as diferenças relativas no nível de renda, 
inflação e crescimento da renda no tempo; e ii) transferência baseada em “funções de trans-
ferência” (function-based transfer), em que os parâmetros são estimados a partir de análises 
de regressão derivadas de metanálises (meta-regression analysis) (Narain e Sall, 2016).

No primeiro caso, adota-se a estimativa de um estudo – ou um valor médio 
de vários estudos – para ser aplicada diretamente ao contexto de política do destino. 
Assume-se, portanto, a semelhança de características e preferências entre os indivíduos 
do contexto onde o estudo foi realizado e de onde o valor será aplicado; admite-se 
também que o risco a ser valorado é o mesmo, produzindo uma utilidade similar para 
a redução de risco marginal (OECD, 2012). Em geral, para capturar as diferenças  
entre as populações em questão, o valor do VSL é ajustado apenas pela renda per capita,  
principal parâmetro que afeta as preferências e a disposição a pagar, segundo testes 
realizados pela OCDE. 

No segundo, transferência baseada em “funções de transferência”, a disposição a 
pagar é descrita como uma função de características quantificáveis do estudo de refe-
rência e transferida para o contexto desejado por meio dela. O Banco Mundial (2013), 
por exemplo, usou esse método, para estimar um VSL para Kosovo, aplicando uma 
“função de transferência” derivada de uma análise de regressão de uma metanálise reali-
zada por Biausque (2012), a partir da base de dados da OCDE. Já Milligan et al. (2014) 
fizeram exercício semelhante para países de baixa e média renda.

Pela simplicidade e transparência, a OECD (2012) recomenda a utilização do 
método da transferência simples de valores para transportá-los de um país para outro. 
Segundo Lindhjem e Navrud (2015), seus resultados são tão precisos quanto os de uma 
complexa “função de transferência” ou de outros métodos mais sofisticados, desde que 
se faça uma triagem de estudos de alta qualidade para obter o VSL-base e se efetuem os 
ajustes apropriados para o contexto de política em questão. 
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Tomadas essas cautelas, a transferência simples de valor é feita a partir de um 
VSL-base estimado, que é transferido para outros países (e anos) utilizando a fórmula 
1 (ou uma variação dela):

	 (1)

Em que VSLj,t é o VSL para o país j no ano t, VSLbase é a média das estimativas de 
VSL dos estudos de disposição a pagar nos países da base de dados utilizada, Yj,t é o PIB 
per capita do país j no ano t, Ybase é o PIB per capita médio dos países da base de dados 
de estudos e “e” é a elasticidade renda do VSL.

No caso da transferência de benefícios entre países, recomenda-se ainda ajustar 
os valores, pelo menos, pela variação da inflação (∆P) e pela variação real de renda per 
capita (∆Y), resultando na fórmula 2:

	
	 (2)

O estudo do World Bank (2016) mostra que, quando se calcula o custo 
da poluição do ar por disposição a pagar por meio de preferências declaradas, o  
VSL-base é a fonte mais importante de incerteza na estimativa. Revela, ainda, que 
as fontes de incerteza variam de acordo com o nível de renda dos países e que a 
semelhança de contextos entre os países do VSL-base e o de destino pode ajudar a 
reduzir a sensibilidade dos resultados em relação à elasticidade-renda adotada. Para 
países de alta renda, a escolha do VSL-base é bem mais influente que as hipóteses 
sobre a elasticidade-renda do VSL. Para países de baixa e de média renda, a escolha 
do VSL-base é também a principal fonte de incerteza, embora a elasticidade renda 
também desempenhe papel importante. 

Sendo o VSL-base a principal fonte de incerteza nas estimativas de transferência 
de benefícios, optamos por inovar no cálculo do VSL-base e abandonamos a metodo-
logia padrão de cálculo do VSL-base que extrai uma média simples das estimativas de 
estudos e constrói uma combinação ponderada delas, atribuindo pesos maiores àquelas 
retiradas de contextos que mais se aproximam do país de destino. 
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Optamos por calcular o VSL-base por meio de uma adaptação de uma etapa do 
método de controle sintético.17 Foram selecionados, na base de metanálise da OCDE, 
os países com estudos de WTP para poluição do ar considerados recomendados. Agre-
gando outras variáveis de controle, foi construído o VSL-base a partir de uma com-
posição estatística de países que mais se aproximavam do Brasil, o qual chamamos de 
“Brasil sintético”.

A escolha dessa combinação é feita a partir do uso de variáveis de controle que 
influenciem a disposição a pagar dos indivíduos por uma redução de risco de morrer 
devido a doenças relacionadas à poluição do ar. Assim, orientando-se pelos dados, se-
lecionam-se e atribuem-se pesos maiores às unidades que demonstrem maior afinidade 
com a unidade de destino, em termos de características quantificáveis observáveis. 

Para efetivar essa adaptação, reescrevemos a fórmula 2, como segue:

	 (3)

Em que VSL1,t+1 é o valor da vida estatística a ser estimado para a unidade de 
destino no tempo t + 1; t é o ano da estimativas a serem transferidas; t + 1 é o ano da 
estimativa a ser realizada para o país de destino; wj é o peso estimado para o j-ésimo 
país; Y1,t é o PIB per capita do país de destino no tempo t; Yj,t é o PIB per capita do  
j-ésimo país no ano t; e é a elasticidade renda do VSL; ∆P é a variação da inflação e ∆Y 
é variação real da renda per capita do país de destino, entre os tempos t e t + 1.

Na prática, essa adaptação acrescenta uma etapa ao processo de estimação do 
VSL por transferência de benefícios: encontrar um vetor  que represente a melhor 
combinação ponderada de países de comparação, baseando-se em variáveis de controle 
que influenciem a disposição a pagar dos indivíduos por uma redução de risco de mor-
rer devido a doenças relacionadas à poluição atmosférica.

17. O método do controle sintético – desenvolvido por Abadie e Gardeazabal (2003) e, posteriormente, aperfeiçoado 
por Abadie, Diamond e Hainmueller (2010; 2011; 2015) – é uma metodologia de avaliação de impacto de intervenções, 
programas e políticas públicas, baseado na simulação de contrafatuais. O elemento-chave desse tipo de procedimento 
está na sua forma de construção, usualmente baseada na seleção de um grupo de “unidades” que não sofreu intervenção 
semelhante àquela em análise. Com isso, torna-se possível comparar o grupo dos que foram afetados com o grupo dos 
que não foram. É uma metodologia estatisticamente robusta, hoje referência de estado da arte em inferência causal com 
dados não experimentais.
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Para encontrar o , consideremos:  a k-ésima variável de controle para o 
j-ésimo país no t-ésimo tempo. Sendo  países controle,  variáveis e  instantes de 
tempo, desejamos encontrar:

Em que,  é um vetor de pesos, tal que,  e 
.

O vetor de pesos é estimado pela matriz  que minimiza o erro quadrático 
médio,  sujeito às restrições já apresentadas. Essa estimação 
pode ser vista como um problema de programação quadrática, como apresentado na 
fórmula 4:

	

(4)

Desenvolvidos esses ajustes na técnica, na seção seguinte, a aplicamos para esti-
mar o VSL para o Brasil.

4 ESTIMATIVA DO VSL-POLUIÇÃO DO AR PARA O BRASIL

Nesta seção, estimamos o valor da vida estatística associado à poluição do ar para o 
contexto brasileiro – relativo ao ano de 2017, valores em reais (R$). 

Reescrevemos, portanto, a fórmula 3 como:

 	 (5)
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O primeiro passo para a solução do problema é encontrar um vetor   
pesos – do tipo W = , em que  para j = 2, ...., J + 1 e 

= 1 – que pondere a importância das estimativas trans-
feridas de acordo com a maior ou menor semelhança entre seus contextos e o brasileiro. 

Para a triagem das estimativas, utilizamos a base de dados de estudos de disposição 
a pagar por preferências declaradas da OCDE – a maior base de metanálise já preparada 
com estimativas de VSL para contextos de risco em meio ambiente, saúde e transporte. 
Ela contém mais de mil estimativas, extraídas de estudos realizados em 38 países.18

Dela destacamos os estudos associados à poluição do ar para compor a amostra  
de nosso trabalho – considerando apenas aqueles qualificados como recomendados  
pelos organizadores. Chegamos, assim, ao nosso donor pool: Alemanha, China,  
Dinamarca, Espanha, França, Hungria, Suíça, Polônia, Reino Unido, República Checa,  
Tailândia e Taiwan.

Esse passa então a servir de base para a escolha, a partir de variáveis de contro-
le, da combinação ponderada de países para a “transferência” de VSL. Pela análise 
dos estudos teóricos e empíricos da área, assim como da disponibilidade de dados, 
elegemos como variáveis de controle: PIB per capita do país; expectativa de vida e 
escolaridade da população. 

Aplicando a fórmula 4 a esse conjunto de países e aquelas variáveis de controle,19 
obtivemos os pesos relativos do VSL de cada um deles: Tailândia (69,7%), China 
(26,4%) e Alemanha (3,9%). Dinamarca, Espanha, França, Hungria, Suíça, Polônia, 
Reino Unido, República Checa e Taiwan obtiveram pesos iguais a zero.

No apêndice A, apresentamos um comparativo dos dois cenários de transferência  
dos benefícios: aquele que simula o contexto de quando usamos a média simples de 
todos os países da base de dados versus o contexto resultante do nosso método da com-
binação ponderada de países, ajustado a partir de variáveis de controle. Mostramos 
que a trajetória das variáveis de controle – PIB per capita do país; expectativa de vida e 

18. Base de dados on-line disponibilizada pela OCDE. Disponível em: <https://bit.ly/2k1XhtY>.
19. No software R, esse problema pode ser solucionado por meio da função ipop do pacote kernlab.
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escolaridade da população – do país hipotético ponderado por nosso vetor W se aproxima 
muito mais do comportamento dessas variáveis no contexto real brasileiro do que aque-
le em que usássemos uma média simples dos países do donor pool.

O próximo passo foi definirmos a elasticidade-renda a ser utilizada na transfe-
rência do benefício. No estudo do World Bank (2016), as análises de regressão das 
estimativas de VSL dos países de renda média – utilizando a mesma base de metanálise 
da OCDE – sugeriram que a elasticidade-renda é maior que 1. No estudo, diferentes 
valores de elasticidade foram assumidos para países de baixa e de média renda, em 
detrimento de países de alta renda. Para os países de baixa e média renda, ao final, 
foi adotado o valor central de 1,2, com um intervalo de 1,0 a 1,4 para análise de  
sensibilidade.20 Neste Texto para Discussão, adotaremos, portanto, o valor de 1,2 para 
elasticidade-renda, dada a utilização da mesma fonte de dados.

As informações de VSL do donor pool (VSLj,2005), assim como seu PIB per capita 
(Yj,2005) foram extraídas da referida base de dados da OCDE (resumidos na tabela 1).  
O crescimento real do PIB per capita do Brasil entre 2005 e 2017 (∆Y) e a variação da 
inflação no mesmo período (∆P) tiveram como fonte o Instituto Brasileiro de Geografia  
e Estatística (IBGE) – 95% e 16%, respectivamente.21 

TABELA 1
Valor da vida estatística e PIB per capita do Brasil e dos países do donor pool com peso 
maior que zero

País
Valor da vida estatística (VSL/WTP)

PIB per capita – 2005$, PPP
Baseado na média 2005$ GDP-PPP Baseado na mediana 2005$ GDP-PPP

Brasil - -  8.596 

Tailândia  1.698.573  923.599  6.869 

China  14.880  43.358  4.091 

Alemanha  5.400.000  1.800.000  30.496 

Fonte: Base de dados VSL OCDE. Disponível em: <https://bit.ly/2k1XhtY>. Acesso em: abr. 2018.

20. Para países de alta renda, o valor central adotado foi 0,8, com intervalo de 0,6 a 1,0 para análise de sensibilidade. Para 
uma discussão completa da escolha dessas elasticidades, consultar Narain e Sall (2016).
21. Para análises de custo-benefício de projetos ou políticas específicos, Narain e Sall (2016) argumentam que o uso de 
taxas de mercado é mais adequado, porque, em geral, seus custos são tomados a taxas de mercado, tornando, assim, a 
base monetária de comparação consistente. Para comparações de custos de poluição entre países, recomendam o uso de 
taxas com base em paridade de poder de compra. 
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Aplicando então os valores definidos na tabela 1 à fórmula 5, obtemos, final-
mente, a estimativa para o valor da vida estatística associado à poluição do ar para o 
contexto brasileiro, que é o objetivo principal deste trabalho. Assim, estimamos que o 
VSL Brasil em 2017 varia de R$ 2,17 milhões a R$ 3,93 milhões (R$ de 2017), ou de 
US$ 0,69 milhão a US$ 1,24 milhão (US$ de 2017).22

Mas como saber se esses valores podem ser considerados razoáveis? Eles represen-
tam avanços em relação às estimativas já existentes para o Brasil (apresentadas na seção 2)? 

Embora não haja base empírica sólida para julgar a razoabilidade da transferência  
de VSL entre países, algumas regras de ouro têm sido propostas para avaliá-la. Uma 
delas, bastante utilizada, é o método da razão VSL/Y (valor da vida estatística sobre 
PIB per capita).

Diversos estudos sugerem que essa razão varia com a renda – Narain e Sall (2016), 
Cropper e Sahin (2009), Hammitt e Haninger(2011) e Miller (2000). Baseados nas 
evidências empíricas disponíveis, argumentam que essa taxa é provavelmente menor 
em países de baixa renda do que de alta renda, ou seja, a elasticidade-renda do VSL 
aumenta quando a renda cai. Cropper e Sahin (2009), por exemplo, sugerem que a 
relação VSL/Y é de aproximadamente 140, em países de alta renda, e de 80, em países 
de média renda (Narain e Sall, 2016). Como apresentado na tabela 2, a relação VSL/Y 
de nosso estudo varia entre 69 e 124 – mostrando-se, portanto, de escala bastante com-
patível com as evidências empíricas apresentadas por esses autores.

Além disso, se comparada àquelas estimativas obtidas nos estudos apresentados na 
seção 2, mostra-se bem mais coerente com os pressupostos teóricos e os achados empíri-
cos da literatura da área. O quociente VSL/Y desses estudos – diferentemente do nosso 
caso –, são de escala bastante superior à esperada para países de média renda (tabela 2).

22. Considerando o valor médio da taxa de câmbio do ano de 2017: US$ 1 = RS 3,16.



22

B r a s í l i a ,  o u t u b r o  d e  2 0 1 9

TABELA 2
Relação VSL/Y de estudos realizados para o contexto brasileiro1

Estudo
VSL/Y

 Mínimo         Máximo

Motta, Ortiz e Ferreira (2000)  180  241 

Ortiz, Markandya e Hunt (2009)  101  803 

Miraglia e Golveia (2014)  304  911 

Nossas estimativas  69  124 

Fonte: Valores de VLS extraídos dos próprios estudos e de PIB per capita (Y) obtidos do IBGE e Banco Mundial. Disponível em: <https://bit.ly/2yUZmdS>.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 �Os estudos de Ortiz, Markandya e Hunt (2009), Motta, Ortiz e Ferreira (2000) e Miraglia e Golveia (2014) foram desenvolvidos para os contextos da cidade de São 

Paulo, da Região Metropolitana de São Paulo e das 29 maiores RMs brasileiras, respectivamente. Entretanto, nesta comparação, como analisamos sua adequação 
como parâmetro para o contexto nacional, utilizamos o PIB per capita do Brasil no cálculo da relação VSL/Y.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise de custo-benefício é uma importante ferramenta para avaliar opções de inter-
venções públicas. A valoração monetária do risco de morrer por doença relacionada à 
poluição do ar é um input essencial para a avaliação de muitas delas, já que a mortalidade 
prematura de indivíduos de uma população representa o maior dos custos decorrentes do 
aumento da poluição atmosférica – e sua redução corresponde ao maior dos benefícios. 

Este Texto para Discussão teve como objetivo principal estimar o valor da vida 
estatística – baseado em disposição a pagar, por preferência declarada – como forma de 
valoração desse risco, para ser usado em análises de projetos, programas e políticas de 
infraestrutura, de saúde e ambientais, no contexto brasileiro. 

Para atingi-lo, foi necessário avançar metodologicamente na técnica de trans-
ferência de benefícios, melhorando sua adequação para o uso em países de baixa e de 
média renda. A propósito, esta é uma contribuição importante deste trabalho, que 
se propõe a ser um background paper na proposição de parâmetros de valoração dos 
impactos econômicos associados à poluição atmosférica, aberto a atualizações e aper-
feiçoamentos permanentes. Este esforço procura oferecer uma forma metodológica 
coerente, consistente e auditável para avaliar esses custos.

Nossos resultados apontam para uma estimativa de VSL associado à poluição do 
ar de R$ 2,17 milhões a R$ 3,93 milhões – ou de US$ 0,69 milhão a US$ 1,24 milhão 
para o Brasil –, em valores de 2017. Eles são bem mais coerentes com os pressupostos 
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teóricos e os achados empíricos da literatura da área, se comparados aos obtidos para 
as estimativas de estudos anteriores realizados para o país. Como mostramos, esses  
últimos apresentam quocientes VSL/Y de escalas bastante superiores à taxa encontrada 
para nossos resultados e à esperada para países de média renda.

É importante destacar que esse Texto para Discussão traz importante contribuição 
para o debate sobre avaliação de custo-benefício e estimativa de VSL para a poluição do 
ar no Brasil ao aprimorar a metodologia de transferência de benefício no seu componente  
de maior incerteza – a estimativa do VSL-base. No entanto, há limitações que precisam 
ser destacadas e podem ser objeto de estudos futuros. A melhor metodologia para defi-
nição de um VSL-poluição do ar que considere a disposição a pagar da população, é a 
realização de uma survey. Questões como diferenças culturais, religiosas e preferências 
ambientais podem ser avaliadas com dados primários e permitem testar e/ou checar se a 
variável renda absorve bem essas diferenças. Um outro ponto importante a se destacar é 
que o Brasil é um país muito diverso e, provavelmente, a estimativa desses valores seria 
diferente nas diferentes regiões do país.

Por fim, lembramos que, embora seja o mais significativo, a mortalidade prema-
tura é apenas um dos efeitos da poluição do ar. Ela representa somente uma parte de 
seu custo total. Além do custo das doenças (morbidade) e internações, ela prejudica 
a economia de várias outras formas: diminuição da produção agrícola e do valor das 
propriedades, afastamento de talentos profissionais, dentre outros. Portanto, muito 
precisamos avançar ainda para uma completa valoração dos efeitos da poluição do ar 
sobre a saúde e a qualidade de vida humana.
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APÊNDICE A

Os gráficos a seguir ilustram o ajuste de cada variável de controle ( ). Neles, pode-
mos observar que, entre 2005 e 2015, a trajetória de  se aproxima muito mais 
da realidade do Brasil do que a trajetória da média dessas variáveis para os países de 
nosso donor pool – Alemanha, China, Dinamarca, Espanha, França, Hungria, Suíça, 
Polônia, Reino Unido, República Checa, Tailândia e Taiwan.

GRÁFICO A.1
Ajuste das variáveis de controle – PIB per capita do país (2005-2015)
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Elaboração dos autores.

GRÁFICO A.2
Ajuste das variáveis de controle – escolaridade da população (2005-2015)
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GRÁFICO A.3
Ajuste das variáveis de controle – expectativa de vida (2005-2015)
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